
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.702 - MG (2011/0011498-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : NABIL EL BIZRI E OUTRO(S)
EMBARGADO : DATAMED INSTRUMENTOS CIENTÍFICOS E MÉDICOS LTDA 
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DEDUZIDO PELA 
FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CONTRIBUINTE. 
SÚMULA 179/STJ. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, A QUAL PODERÁ SER DEMANDADA NOS PRÓPRIOS 
AUTOS EM QUE REALIZADOS OS DEPÓSITOS. OMISSÃO QUANTO À 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 271/STJ EVIDENCIADA. DEMAIS 
ALEGAÇÕES VOLTADAS CONTRA A POSIÇÃO ADOTADA PELO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Aclaratórios opostos em face de acórdão que deu provimento ao recurso especial do 
contribuinte (depositante) a fim de reconhecer a sua ilegitimidade passiva para 
responder demanda que se discute diferenças de correção monetária sobre depósito por 
ele realizado (Súmula 179/STJ) e de ressalvar à Fazenda Pública, se o caso, o direito de 
acionar a instituição financeira, em demanda autônoma.
2. O acórdão embargado, de fato, deixou de observar a incidência da Súmula 271/STJ, 
segundo a qual "[a] correção monetária dos depósitos judiciais independe de ação 
específica contra o banco depositário", devendo o julgado, portanto, ser integrado nesse 
ponto, a fim de aplicar o referido enunciado.
3. Já o argumento de que o depósito judicial não é pagamento e, por isso, não afasta a 
responsabilidade do contribuinte à correção monetária do débito tributário 
correspondente não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão, mas, sim, a 
inconformidade com o entendimento adotado pela Turma Julgadora de que o depósito 
integral do débito tributário é uma garantia facultada pelo sistema tributário nacional pela 
qual o contribuinte pode discutir a legitimidade da exação sem sujeitar-se aos naturais 
consecutivos da mora.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para esclarecer que a 
Fazenda Pública poderá discutir a correção monetária dos depósitos judiciais 
diretamente contra a instituição financeira depositária e na mesma ação em que 
ocorreram tais depósitos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher parcialmente 
os embargos de declaração apenas para esclarecer que a Fazenda Pública poderá discutir a 
correção monetária dos depósitos judiciais diretamente contra a instituição financeira depositária e 
na mesma ação em que ocorreram tais depósitos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
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Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.702 - MG (2011/0011498-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : NABIL EL BIZRI E OUTRO(S)
EMBARGADO : DATAMED INSTRUMENTOS CIENTÍFICOS E MÉDICOS LTDA 
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Estado de Minas Gerais em face de acórdão prolatado pela 

Primeira Turma, assim ementado (fl. 229):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 165, 458 

e 535 DO CPC NÃO EVIDENCIADA. DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 151, II, 

DO CTN. CONVERSÃO EM RENDA. PRETENSÃO DA FAZENDA ESTADUAL 

DE OBTER A COMPLEMENTAÇÃO DO DEPÓSITO EM RAZÃO DE 

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 

DO CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. SÚMULA 179/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Recurso especial pelo qual a Fazenda Estadual busca provimento judicial que lhe 
assegure o direito de receber a complementação do depósito judicial (art. 151, II, do 
CTN) efetuado pelo contribuinte, na medida em que ele não teria sido atualizado pela 
Selic, que seria o índice utilizado para correção dos débitos tributários em atraso, 
mas pela caderneta de poupança.

2. Constatado que a Corte estadual empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à 
compreensão do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação dos 
arts. 165, 458 e 535 do CPC.

3. O depósito integral do débito tributário, previsto no art. 151, II, do CTN, é uma 
garantia facultada pelo sistema tributário nacional pela qual o contribuinte, 
suspendendo de forma potestativa a exigibilidade do crédito fiscal, pode discutir a 
legitimidade da exação sem, contudo, sujeitar-se aos naturais consecutivos da mora. 
Essa, também, é a inteligência do art. 9º, § 4º, da LEF, segundo o qual "[s]omente o 
depósito em dinheiro, na forma do art. 32, faz cessar a responsabilidade pela 
atualização monetária e juros de mora". No mesmo sentido: REsp 1.011.609/MG, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 6/8/2009.

4. Realizado o depósito, caberá à instituição financeira depositária proceder a devida 
correção monetária desses valores, nos termos da Súmula 179/STJ: "O 
estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em depósito judicial, responde pelo 
pagamento da correção monetária relativa aos valores recolhidos".

5. A disciplina legal concernente à atualização dos débitos tributários não interfere no
regime jurídico próprio dos depósitos judiciais e a solução para o eventual 
descompasso acerca dos indexadores adotados por um e por outro sistema, 
sobretudo para evitar eventual perda de arrecadação, também deve se dar no plano 
normativo (lege ferenda), tal como ocorreu com a edição das Leis 9.703/98 e 
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10.482/02.

6. O contribuinte, portanto, é parte ilegítima para responder demanda que busca 
questionar diferenças de correção monetária sobre depósito judicial por ele realizado; 
remanesce à Fazenda Pública, se o caso, acionar a instituição financeira, em 
demanda autônoma.

7. Recurso especial não provido.

A Fazenda estadual alega que o acórdão ora impugnado incorreu em omissão. Para tanto, 

aduz que o Colegiado não se manifestou sobre as seguintes questões: a) a pertinência de aplicação 

da Súmula 271/STJ à hipótese dos autos; b) a tese de que o depósito judicial não constitui 

pagamento, haja vista que dele o exequente não pode fazer, enquanto não transitar em julgado da 

decisão judicial correspondente; e c) o acórdão recorrido, ao reformar a decisão de piso que 

concedeu a complementação em desfavor do contribuinte (depositante), acabou por violar os 

diplomas legais que tratam da correção pela taxa Selic (Leis 9.250/95 e 10.482/02).

Transcorreu in albis o prazo para apresentação de impugnação (fl. 250).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DEDUZIDO PELA 
FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CONTRIBUINTE. 
SÚMULA 179/STJ. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, A QUAL PODERÁ SER DEMANDADA NOS PRÓPRIOS 
AUTOS EM QUE REALIZADOS OS DEPÓSITOS. OMISSÃO QUANTO À 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 271/STJ EVIDENCIADA. DEMAIS 
ALEGAÇÕES VOLTADAS CONTRA A POSIÇÃO ADOTADA PELO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Aclaratórios opostos em face de acórdão que deu provimento ao recurso especial do 
contribuinte (depositante) a fim de reconhecer a sua ilegitimidade passiva para 
responder demanda que se discute diferenças de correção monetária sobre depósito por 
ele realizado (Súmula 179/STJ) e de ressalvar à Fazenda Pública, se o caso, o direito de 
acionar a instituição financeira, em demanda autônoma.
2. O acórdão embargado, de fato, deixou de observar a incidência da Súmula 271/STJ, 
segundo a qual "[a] correção monetária dos depósitos judiciais independe de ação 
específica contra o banco depositário", devendo o julgado, portanto, ser integrado nesse 
ponto, a fim de aplicar o referido enunciado.
3. Já o argumento de que o depósito judicial não é pagamento e, por isso, não afasta a 
responsabilidade do contribuinte à correção monetária do débito tributário 
correspondente não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão, mas, sim, a 
inconformidade com o entendimento adotado pela Turma Julgadora de que o depósito 
integral do débito tributário é uma garantia facultada pelo sistema tributário nacional pela 
qual o contribuinte pode discutir a legitimidade da exação sem sujeitar-se aos naturais 
consecutivos da mora.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para esclarecer que a 
Fazenda Pública poderá discutir a correção monetária dos depósitos judiciais 
diretamente contra a instituição financeira depositária e na mesma ação em que 
ocorreram tais depósitos.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Como cediço, os 

embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material.

No caso em apreço, o acórdão embargado reconheceu que "o contribuinte [...] é parte 
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ilegítima para responder demanda que busca questionar diferenças de correção monetária sobre 

depósito por ele realizado" e que remanesce à Fazenda Pública, se o caso, acionar a instituição 

financeira, em demanda autônoma.

Com efeito, no que tange ao modo em que a Fazenda Pública deve provocar a instituição 

financeira depositária, o acórdão embargado, de fato, deixou de observar a incidência da Súmula 

271/STJ, segundo a qual "[a] correção monetária dos depósitos judiciais independe de ação 

específica contra o banco depositário", devendo o julgado, portanto, ser integrado nesse ponto, a fim 

de aplicar o referido enunciado.

Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp 1136119/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 30/09/2010; REsp 962.839/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 24/08/2010; AgRg no REsp 887.302/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJe 14/05/2008).

Já o argumento de que o depósito judicial não é pagamento e, por isso, não afasta a 

responsabilidade do contribuinte à correção monetária do débito tributário correspondente não diz 

respeito a eventual vício de integração do acórdão, mas, sim a inconformidade com o entendimento 

adotado pela Turma Julgadora de que o depósito integral do débito tributário é uma garantia 

facultada pelo sistema tributário nacional pela qual o contribuinte pode discutir a legitimidade da 

exação sem sujeitar-se aos naturais consecutivos da mora.

Frise-se que o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está 

obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 

quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração.

Por fim, extrai-se dos autos que tanto o acórdão a quo quanto o acórdão ora impugnado 

aplicaram a Súmula 179/STJ a fim de reconhecer a ilegitimidade passiva do contribuinte 

(depositante) para responder pela correção monetária dos depósitos judiciais. Frise-se, por oportuno, 

que o pedido de complementação de depósito judicial foi deduzido apenas em relação ao contribuinte 

depositante (fls. 42-44).
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Reconhecida a aludida preliminar de mérito, tem-se por desinfluente quaisquer 

considerações sobre o acerto da conta controvertida, devendo ser entendidas as ponderações do 

acórdão recorrido a esse respeito como argumentação obiter dictum que não incorpora as razões 

de decidir.

Ademais, o acórdão embargado expressamente ressalvou à Fazenda Pública o direito de 

discutir os índices de correção monetária aplicados nos depósitos judiciais diretamente em face da 

instituição financeira, o que denota a inexistência do vício de omissão ora suscitado.

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração apenas para 

esclarecer que a Fazenda Pública poderá discutir a correção monetária dos depósitos judiciais 

diretamente contra a instituição financeira depositária e na mesma ação em que ocorreram tais 

depósitos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0011498-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.234.702 / 
MG

Números Origem:  10024970605259        10024970605259001     10024970605259002     10024970605259003

EM MESA JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : NILBER ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : DATAMED INSTRUMENTOS CIENTÍFICOS E MÉDICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : NABIL EL BIZRI E OUTRO(S)
EMBARGADO : DATAMED INSTRUMENTOS CIENTÍFICOS E MÉDICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO FERREIRA BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração apenas para 
esclarecer que a Fazenda Pública poderá discutir a correção monetária dos depósitos judiciais 
diretamente contra a instituição financeira depositária e na mesma ação em que ocorreram tais 
depósitos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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